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CONIRATO N": 201705ó0

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇAO

DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÀO E COUPTTMENTAÇÃO DE 45 KM DA ESTRADA

ÍRANSFARTURÃO, COM REFORMA DE PONTES E COLOCAÇÀO DE BUEIROS NA

ZONA RURAL.

ASSUNIO: PEDIDO DE ADlTlvO DE PRAZO

CONÍRATADA: WI ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA. ME

O Secrelorio Municipol de lnfroeslruturo encominhou oo

Deporlomento de CompÍos e Licitoçõo do Prefeiluro Municipol de ltoitubo/PA -
DICOM, justificotivo e pedido de pronogoçõo de prozo reolizodo pelo conlrolodo

WT ENGENHARIA & CONSULTORIA LIDA - ME, referente. o Conconêncio no

m212017.

A conlrotodo encominho pedido de odítivo de prozo justificondo

que preciso prorrogqr o prozo controtuol, ou seio, oté o fuluro dolo de l8.lO.2OlB

em rozõo de questões pontuodos no jusÍificolivo.

Verifico-se que nôo hó motivos poro o exlinçõo do Conlroto, que

nôo se opero em decurso do prgzo, mos openos com o reolizoçÔo do objelo e o

recebimento pelo Adminislioçôoüunicipol.

Assim. consloÍo-se que forom definidos pelo legislodor ordinório, os

prozos de execuçôo dos coniroios. os hipóteses que iustificom o ossinoluro de

termos odilivos, suo formo (por escrito), bem como condiçôo poro volidode dos
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prorrogoções (prévio oulorizoçôo de outoridode superior), que necessoriomente

devem seÍ observodos pelo odminislrodor pÚblico.

Conlrolo por escopo, por suo vez, é oquele cujo prozo de execuçõo

somenle se exlingue quondo o conlrotodo entrego poro o controtonte, o objeto

conlrolodo. rozõo poÍque entende-se que o tempo nôo importo poro fins de

encerromenlo dos obrigoçôes, mos openos corgcterizo o moro do controtodo'

NosArtigos54oS0,doLeinoS.óóólg3preverdisposiçôesreferentes

oos iemos do formolizoçÔo, olteroçõo, execuçõo, inexecuçÔo e rejcisÔo dos

controtos firi.nodos com o Adminis'troçõo Público. Denlre essos normos, vejomos o

que foi previslo nos Artigos 57 o 67 do mesmo normo Lei n' 8'óóó/93' cujos regros

referem-se o pronogoçõo. ocomponhomento e fiscolizoÇÕo do execuçÕo dos

controtos.

As pronogoções de prozos resultonles dos fotos e fenômenos

descri.tos onteriormente no § 1o do Àrtigo 57 gerom oditivos de prozo que devem

ser ouÍorizodos e formolizodos, conforme previsto no § 2o do mesmo Artigo 57 § 2
- Todo prorrogoçôo de prozo deveró ser juslificodo por escrito e previomente

outorizodo pelo ouloridode competente poro celebror o conlrolo.

Poro lonlo nos controtos com o Adminislroçôo, busco-se o resultodo

finol, servindo o clóusulo que fixo 'o prgzo de execuçõo como limile poro o

entrego do obje'to, sem que o conlrolodo sofro sonções controtuois, ou sejo, no

conlroto de obro o AdministÍoÇôo Viso o enlrego do objeto. logo, oo estipulor

prozo poro o enÍego do obro, lol clÓusulo .nôo pertence o essêncio do conlroto

e sim meconismo que se dirige o controiodo. &
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Além disso, denlre os regios poro o inexecuçÕo e rescisõo dos

controtos, o legislodôr estobeleceu os cosos que justificom o proÍogoçoo 
'

oulomóiico, por iguol período, do cronogromo de execuçôo'

t

De tudo exposto, esle Procurodor JurÍdico Municipol' conclui que o

prozo dos etopos de execuçõo. conclusôo e enirego' iornou-se insuficiente poro

que o conkoto cumçiro com o suo obrigoçõo principol' hovendo interesse

público justificodo e opos o observôncio de todos os seus requisilos legois §révios

e iliv zoo no

dolo fut del SdeOutu de20 t8.

IÍAIÍUBA - PA, e Julho de 201 8

lokhles de Souso

Procuro r Jurí lco MuniciPol

OAB/PA 9.964

É o porecer, sub cbnsuro.
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